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RESUMO

Importantes indicadores do cuidado às pessoas com HIV/Aids no estado do
Paraná e nas cidades de Curitiba (capital), Foz do Iguaçu (fronteira) e Paranaguá
(região portuária) foram considerados nesta pesquisa. Objetivou-se investigar a
evolução de indicadores que compõem a cascata do cuidado às pessoas com
HIV/Aids e os reflexos no número de casos e na taxa de detecção de Aids no
Paraná e em três cidades estratégicas deste estado, no período entre 2012 e 2022.
Trata-se de um estudo descritivo, de série histórica realizado com dados do
Ministério da Saúde, sobre HIV/Aids. Nos resultados, foram observados avanços
significativos nas etapas de vinculação das pessoas com HIV aos serviços de saúde,
no tratamento antirretroviral e na supressão da carga viral. Em consequência, houve
redução nos números absolutos e nas taxas de detecção de Aids em todos os locais
investigados. Predominaram os diagnósticos de Aids em pessoas do sexo
masculino, baixa escolaridade e pele branca. Porém observou-se que a proporção
de brancos diagnosticados com Aids teve diminuição expressiva ao longo do período
em quase todas as localidades, com elevação de pessoas com Aids em outras
populações. Ficou evidente ainda que a pandemia desacelerou as conquistas do
cuidado ao HIV/Aids, sobretudo da supressão da carga viral, um importante
parâmetro. Diante disto, torna-se necessário reforçar o enfrentamento contra o
HIV/Aids por meio de políticas públicas que abranjam com equidade os grupos
populacionais e os locais mais impactados.

Palavras-chave: HIV. AIDS. Epidemiologia. Acesso aos Serviços de Saúde.
Antirretrovirais. COVID-19.



ABSTRACT

Important indicators of care for people with HIV/AIDS in the state of Paraná
and in the cities of Curitiba (capital), Foz do Iguaçu (border) and Paranaguá (port
region) were considered in this research. Objective: Investigate the indicators
evolution that belong to the continuous care cascade of people with HIV/Aids and the
reflection of the number of cases and the Aids rate of detection in Paraná, and three
strategic cities of the state. Method: This is a descriptive historical series study
carried out with data from the Ministry of Health, on HIV/AIDS, referring to the period
between 2012 and 2022. Results: Significant advances were observed in the stages
of linking people with HIV to health services, in antiretroviral treatment and
suppression of viral load. As a result, there was a reduction in the absolute numbers
and detection rates of AIDS in all investigated locations. AIDS diagnoses
predominated in males, with low education and white skin. However, it was observed
that the proportion of blacks and pardos with AIDS had a significant increase over the
period in all locations. Conclusion: It was evident that the pandemic slowed down the
achievements of HIV/AIDS care, especially viral load suppression, an important
parameter. In view of this, it is necessary to reinforce the fight against HIV/AIDS
through public policies that equitably cover the population groups and the most
impacted places.

Keywords: HIV. AIDS. Epidemiology. Health Services Accessibility. Anti-Retroviral
Agents. COVID-19.
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1 INTRODUÇÃO

Em 1986, com a expansão das infecções pelo HIV e mortes por AIDS no

Brasil, o Ministério da Saúde estabeleceu o Programa Nacional de Doenças

Sexualmente Transmissíveis e AIDS e recomendou medidas para enfrentá-las

(BRASIL, 1985). Em 1988, o Sistema Único de Saúde (SUS) foi aprovado na

Constituição Brasileira, amparado nos princípios da Universalidade, Equidade e

Integralidade (BRASIL, 1988). O progresso na implantação dos serviços do SUS foi

essencial para garantir o acesso universal aos medicamentos antirretrovirais previsto

pela Lei 9.313 de 1996, considerada um marco histórico nas políticas de

enfrentamento do HIV/AIDS no Brasil e um exemplo para o mundo (BRASIL, 1986).

Estas conquistas surtiram efeito no controle da epidemia e diminuíram

drasticamente a mortalidade por AIDS no Brasil. Entre 1996 e 2000 a taxa de

mortalidade no país passou de 9,6 para 6,3 por 100.000 habitantes (BRASIL, 1996).

Como parte da política de enfrentamento do HIV/AIDS, em 2013 o Brasil passou a

recomendar o início imediato da terapia antirretroviral para todas as pessoas

diagnosticadas com HIV, independente de parâmetros clínicos previamente

utilizados, a exemplo da contagem de linfócitos T-CD4+ (BRASIL, 2021). Esta

recomendação ocorre sobretudo por razões de saúde coletiva, uma vez que

pessoas com carga viral suprimida não transmitem o vírus (MYRON et al, 2011;

COHEN et al, 2018).

O acompanhamento dos números de casos de infecção pelo HIV e da AIDS

ocorre por meio das notificações dos números de casos e de mortes em cada

localidade. Desde 1986 a AIDS compõe a Lista Nacional de Doenças de Notificação

Compulsória do Ministério da Saúde. Entretanto, a infecção pelo HIV passou a

integrar esta lista somente em 2014 (BRASIL, 2014).

O cuidado às pessoas que vivem com HIV (PVHIV) envolve o acesso aos

serviços de saúde, a vinculação a estes serviços para acompanhamento

ambulatorial, realização de exames laboratoriais, obtenção dos medicamentos,

medidas para fortalecer a adesão ao tratamento, e educação em saúde, entre outras

ações (BRASIL, 2014).

No Brasil, apesar dos avanços nas políticas de enfrentamento ao HIV/AIDS

e nos serviços assistenciais, existem muitas desigualdades regionais. Estas
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desigualdades comprometem o êxito das etapas do cuidado, destacando-se o

acesso e vinculação das pessoas infectadas pelo HIV aos serviços de saúde, a

permanência no tratamento, realização de exames de carga viral e, por fim, o

alcance da supressão do vírus. A carga viral suprimida pressupõe sucesso nas

etapas do cuidado que a precedem e significa o controle da infecção, ou seja, carga

viral suprimida é o mesmo que indetectável e intransmissível, melhor qualidade de

vida das PVHIV, redução de novas infecções, bem como redução da taxa de

detecção de Aids na população (BRASIL, 2021).

Em janeiro de 2020 a Organização Mundial da Saúde declarou emergência

de saúde pública mundial em decorrência do vírus Sars-CoV-2 (WHO, 2020). A

pandemia trouxe a necessidade de isolamento social e reorganização dos serviços

de saúde, impondo dificuldades para o diagnóstico oportuno, continuidade do

tratamento e sucesso da terapia contra o HIV (JIANG, ZHOU e TANG, 2020).

Neste cenário, este estudo investigou a evolução de importantes indicadores

do cuidado às pessoas com HIV/AIDS no Paraná e em três cidades estratégicas

deste estado, no período entre 2012 e 2022. Além disso, buscou identificar o

impacto da pandemia sobre os indicadores avaliados.

1.1 JUSTIFICATIVA

As etapas do cuidado contínuo, quando bem executadas, representam o

maior controle da infecção pelo HIV, supressão viral, menor transmissibilidade e

redução da taxa de detecção de AIDS na população. Devido às grandes diferenças

regionais no cuidado contínuo das PVHIV no Brasil, vê-se a necessidade de

investigar o comportamento desses indicadores em diferentes localidades dentro do

estado do Paraná.

1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo geral

Investigar a evolução de parâmetros relacionados ao cuidado às pessoas

diagnosticadas com o HIV e a taxa de detecção de AIDS na população do estado do

Paraná e dos municípios de Curitiba, Foz do Iguaçu e Paranaguá.
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1.2.2 Objetivos específicos

● Avaliar o desempenho nos parâmetros de vinculação, tratamento e supressão

viral do HIV no Paraná e nestes municípios estratégicos;

● Identificar possíveis lacunas no cuidado às pessoas que vivem com HIV;

● Avaliar o número de diagnósticos de AIDS e as taxas de detecção no Paraná

e nos municípios de Curitiba, Foz do Iguaçu e Paranaguá.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 HISTÓRICO DO HIV E DA AIDS

Em 1981, os primeiros casos de AIDS foram registrados nos Estados Unidos

da América em jovens homossexuais e previamente sadios. A partir disso, a

epidemia trouxe à tona diversos debates que envolviam o sexo, o preconceito, o

medo, a morte e a grande discrepância existente entre os países em relação a

qualidade do cuidado a saúde e a disponibilidade de recursos (GRECO, 2016).

Naquela época, foi feita a associação entre os homens homossexuais e o

surgimento de doenças antes associadas somente a imunossuprimidos, como

infecções pulmonares pelo agente Pneumocystis carinii, candidíase oral,

citomegalovírus, herpes simples e toxoplasmose cerebral. No mesmo ano de 1981,

diversos artigos médicos foram publicados em revistas de grande popularidade onde

se discutiam os termos extremamente carregados de preconceitos como

“pneumonia gay” e “câncer gay” (NASCIMENTO, 2005).

Já em meados de 1982, a doença passou a ser denominada Acquired

Immunodeficiency Syndrome (AIDS). Porém, a associação entre a doença e homens

homossexuais continuou existindo e até hoje marca a doença. Devido ao grande

estigma e um descaso vindo por parte das autoridades governamentais, quando

estes não agiam com medidas organizadas e direcionadas a conter a epidemia que

surgia, surgiram diversos movimentos sociais, em especial de homossexuais, para

lutar por resposta a grande epidemia que se alastrava pelos Estados Unidos da

América e logo pelo mundo. Um grupo que se destacou, foi o “Gay’s Men Health

Crisis” (em português “Crise de Saúde dos Homens Gays”). Esses movimentos

influenciaram diretamente outros que iriam surgir no Brasil (PEREIRA e NICHIATA,

2011; NASCIMENTO, 2005).

O primeiro grupo a surgir no Brasil, foi o grupo “SOMOS” que lutava contra o

estigma da doença, as pessoas homossexuais e o terror disseminado. Finalmente,

por pressão popular, o estado de São Paulo, em 1983, criou um comitê de combate

à doença. Porém, somente em 1986, o Governo Federal, pelo Ministério da Saúde,

criou um programa de enfrentamento à doença. Nos anos que se seguiram, a

passos lentos, outras conquistas foram acontecendo, como em 1988, com a Lei
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7.670 de 8 de Setembro 1988 que garantia às pessoas que vivem com HIV/AIDS

benefícios previstos para doenças incapacitantes ou terminais, como o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), auxílio-doença, pensão e aposentadoria,

sem período de carência. (NASCIMENTO, 2005; BRASIL, 1985; BRASIL, 1988).

A década de 1990, foi marcada especialmente pelos empréstimos feitos pelo

governo brasileiro do Banco Mundial dando início aos “Projetos AIDS I”, “Projetos

AIDS II” e “Projetos AIDS III”, começando em 1994 até 2006. Para concretizar

diversas políticas públicas para o enfrentamento do HIV/AIDS no Brasil, esses

empréstimos foram essenciais, além da própria criação do Sistema Único de Saúde

(SUS), após a promulgação da Constituição de 1988. Já em 1992, o Brasil começou

a distribuição gratuita do medicamento zidovudina (AZT) e em 1995, a didanosina

(ddl) e zalcitabina (ddC). Já em 1996, foi promulgada a Lei Nº 9.313, de 13 de

novembro de 1996, que dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos para

todas as pessoas acometidas pelo HIV/AIDS, melhorando assim, de forma

significativa a sobrevida dos pacientes (VILLARINHO et al, 2013; NASCIMENTO,

2005).

2.2 FISIOPATOLOGIA DO HIV E DA AIDS

O vírus da imunodeficiência humana (HIV) pertence à família Retroviridae,

subfamília Lentiviridae. Sua estrutura consiste em um nucleocapsídio em que estão

inseridas duas fitas de RNA e as enzimas necessárias para a replicação do vírus no

hospedeiro (transcriptase reversa, protease e integrase). O vírus atinge as células

denominadas macrófagos, as dendríticas e os linfócitos T auxiliares-indutores

(células T auxiliares), responsáveis estes pela modulação da resposta imunológica.

Essas células têm como marcador fenotípico, o CD4 (cluster of differentiation - grupo

número 4). Os linfócitos T CD8+ fazem a eliminação celular de patógenos ou células

que foram infectadas pelo vírus, sendo assim, destroem as células com marcador

CD4+. Essa depleção de células T CD4+ em indivíduos infectados causam diversas

doenças, pois estes patógenos causadores de doenças não são eliminados por

essas células. O vírus HIV, de acordo com suas características genéticas, pode ser

classificado em HIV tipo 1 e HIV tipo 2 (GERMAN, ADVISORY COMMITEE BLOOD,

2016; JANEWAY, 2014; LAZZAROTTO, DERESZ e SPRINZ, 2010).
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A evolução do HIV se divide em fase aguda, infecção assintomática (período

de latência) e infecção sintomática. A infecção aguda tem duração média de duas a

três semanas, podendo chegar a até seis meses. Os indivíduos, em geral,

apresentam quadro gripal durando em média 14 dias. Apresentam viremia elevada,

depleção na contagem de TCD4+ e aumento de TCD8+. A próxima fase, infecção

assintomática, são sintomas que podem ser mínimos ou inexistentes, podendo se

estender em média de cinco até nove anos. Já a infecção sintomática, há

imunodeficiência grave, com a contagem de TCD4+ abaixo de 200 células/mL. O

indivíduo pode apresentar sudorese noturna e síndrome consumptiva relacionada a

AIDS com diarreia crônica e febre. A AIDS é fase final com o desenvolvimento de

diversas doenças oportunistas. Sendo assim, a imunossupressão presente na

infecção pelo HIV se dá pela diminuição dos linfócitos TCD4+ (MIZIARA, LIMA e

CORTINA, 2004; LAZZAROTTO, DERESZ e SPRINZ, 2010).

As infecções oportunistas que acometem os infectados pelo vírus HIV podem

ser causadas por vírus, bactérias, fungos e protozoários. Além disso, também

ocorrem neoplasias - como sarcoma de Kaposi - e alterações neurológicas. Segundo

o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do HIV em Adultos, do Ministério da

Saúde (2018), a presença de infecções oportunistas e neoplasias são fatores

definidores de AIDS, sendo que nessa fase, a contagem de linfócitos TCD4+ está

abaixo de 200 células/mm³. As infecções oportunistas mais comuns são

pneumocistose, neurotoxoplasmose, tuberculose pulmonar atípica ou disseminada,

entre outras. As neoplasias mais comuns são sarcoma de Kaposi, linfoma não

Hodgkin e câncer de colo uterino (BRASIL, 2013; MIZIARA, LIMA e CORTINA, 2004;

LAZZAROTTO, DERESZ e SPRINZ, 2010).

2.3 EPIDEMIOLOGIA DO HIV E DA AIDS NO BRASIL E NO MUNDO

Segundo a UNAIDS (Programa Conjunto das Nações Unidas sobre

HIV/AIDS), em 2021, haviam 38,4 milhões de pessoas vivendo com HIV no mundo,

1,5 milhão de pessoas se infectaram e 650 mil pessoas morreram em decorrência

de AIDS nesse mesmo ano. Além disso, ao final de 2021, havia 28,7 milhões de

pessoas com acesso à terapia antirretroviral, enquanto em 2010, eram 7,8 milhões

de pessoas. (UNAIDS, 2022).
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No Brasil, só em 2020, foram diagnosticados 32.701 novos casos de infecção

por HIV e desses, 3.210 foram na região Sul. Já os casos de AIDS no país, em

2020, foram 29.917, sendo 5.320 na região Sul e 1.400 no Paraná. (BRASIL, 2021).

Em 2021, foram diagnosticados no Brasil, 15.220 novos casos de infecção por

HIV, sendo que destes, 2.654 foram na região Sul. No mesmo ano, o Brasil registrou

13.501 novos casos de AIDS, sendo que a região Sul apresentou 2.401 novos

casos, e o estado do Paraná, 638 (BRASIL, 2021).

Desde 2012, tem-se observado uma queda da taxa de detecção de AIDS no

país, que foi de 22,0 por 100 mil habitantes para 14,1 por 100 mil habitantes em

2020. A taxa de detecção de AIDS no estado do Paraná, especificamente, em 2010

estava em 18,9, enquanto em 2020 correspondeu a 12,2 por 100 mil habitantes. Em

2020, foram registrados 10.417 óbitos com causa básica AIDS, com um decréscimo

de 30,6% de 2014 a 2020. Os dados referentes a 2020, podem ter sido afetados

pela subnotificação decorrente da pandemia de COVID-19 (BRASIL, 2021).

Em relação aos casos de AIDS em homens e mulheres, entre 2002 e 2009, a

razão de sexos era, em média, de 15 casos em homens para dez casos em

mulheres. Em 2020, esse parâmetro chegou a 24 casos em homens para dez casos

em mulheres. A taxa de detecção de AIDS em homens, em 2020, foi de 20,5 casos

a cada 100 mil habitantes (BRASIL, 2021).

Já em relação à cor da pele, nos últimos dez anos, houve uma queda na taxa

de detecção de AIDS na proporção de casos em pessoas brancas de 9,8 pontos

percentuais. Porém, houve um aumento de 12,9 pontos percentuais nos casos de

pessoas negras, no mesmo período. Desde 2010, os casos de AIDS são mais

prevalentes entre as mulheres negras do que entre mulheres brancas (BRASIL,

2021).

Segundo a Secretaria de Saúde do Paraná, em seu último boletim

epidemiológico datado de 2015, o estado do Paraná obteve a menor taxa de

detecção de aids da região Sul no ano de 2012, com 14,8 por 100 mil habitantes.

Entre os anos de 2007 e 2014, as regionais com maior taxa de detecção de aids no

estado do Paraná foram Paranaguá - 31,3 por 100 mil habitantes em 2007 e 33,8

por 100 mil habitantes em 2014 - e Foz do Iguaçu - 16,5 por 00 mil habitantes em

2007 e 15,5 por 100 mil habitantes em 2014. Já a região da capital do estado,
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Curitiba estava com a taxa de detecção de AIDS em 18,5 por 100 mil habitantes em

2007 e 13,9 por 100 mil habitantes em 2014 (SESA, 2015).

2.4 CASCATA DE CUIDADO CONTÍNUO

Segundo o Relatório de Monitoramento Clínico do HIV, do Ministério da Saúde,

2020, as cascatas de cuidado contínuo são essenciais para nortear novas tomadas

de decisão e políticas públicas em saúde. A cascata de cuidado contínuo do HIV se

refere às etapas de cuidado que as pessoas vivendo com HIV devem transpor até o

alcance do objetivo final, que é a supressão viral (BRASIL, 2020).

As etapas da cascata de cuidado contínuo do HIV são uma sequência de

degraus. Para construção da cascata, são obtidos os seguintes dados:

● número de pessoas com diagnóstico do HIV vinculadas aos serviços de

saúde – são consideradas as PVHIV que apresentaram ao menos um exame

de contagem de células CD4+, ou da carga viral, ou uma dispensa de

medicamentos antirretrovirais;

● número de pessoas em tratamento antirretroviral - PVHIV com pelo menos

uma dispensação de antirretrovirais nos últimos 100 dias;

● número de pessoas que realizaram teste de carga viral e apresentaram

supressão - caracterizadas pela carga viral inferior a 50 cópias do RNA viral

por mL de sangue.

A supressão viral é a última etapa da cascata de cuidado contínuo. Nessa

etapa, é possível dizer que o vírus está indetectável e também intransmissível.

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). No Brasil, em 2020, estima-se que havia cerca de

936 mil PVHIV no país, das quais 820 mil (88%) foram diagnosticadas, 82% (766

mil) foram vinculadas a algum serviço de saúde, 691 mil (74%) estavam retidas -

apresentou pelo menos dois exames de carga viral ou dois exames de CD4 ou

dispensação nos últimos cem dias do ano - aos serviços, 71% (666 mil) estavam em

uso de tratamento antirretroviral - tiveram dispensação de medicamentos nos últimos

cem dias do ano - e 63% (594 mil) haviam atingido supressão viral (com CV menor

que 50 cópias/mL) (Figura 1) (BRASIL, 2020).
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FIGURA 1 - CASCATA DE CUIDADO CONTÍNUO DO HIV, BRASIL, 2020.

FONTE: Ministério da Saúde (2020).

2.5 TRATAMENTO DAS PESSOAS QUE VIVEM COM HIV E ORGANIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE SAÚDE

Em 1985, o Ministério da Saúde já havia estabelecido o Programa Nacional de

Doenças Sexualmente Transmissíveis e formas de enfrentá-las. Porém, o avanço foi

ainda maior com a criação do Sistema Único de Saúde, com a nova Constituição

Brasileira, em 1988. Com a criação da Lei 9.313 de 1996, foi garantido o acesso

universal aos medicamentos antirretrovirais no Brasil, o que trouxe grandes avanços

e mudanças positivas inquestionáveis para o controle da epidemia de HIV/AIDS no

país. (BRASIL, 1996; BRASIL, 1985; BRASIL, 2016).

Além disso, destaca-se também a criação dos Serviços de Atendimento

Especializado (SAE) - Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) em 1994, os

Hospitais-dia (HD) e Serviços de Assistência Domiciliar Terapêutica (SADT) e

também a criação de hospitais convencionais. A criação desses serviços resultou

em progressos significativos para o combate do avanço do HIV/AIDS no país.

(VILLARINHO et al, 2013)

Apesar desses serviços terem sido implantados pelo governo federal no país

todo, há grandes diferenças regionais na assistência voltada às pessoas com
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HIV/AIDS no país. Segundo dados do Ministério da Saúde (2008), no ano de 2006,

havia 383 CTA implantados no Brasil. A região Sudeste detinha 36,3% desses

serviços e a região Norte somente 13,8%, uma diferença significativa. Em relação à

taxa de aids por 100 mil habitantes, em 2020, a região Norte apresentou uma taxa

de 19,6, já a região Sul 17,6 e a região Sudeste 12,8 (BRASIL, 2021; BRASIL,

2008).

Dentro do estado do Paraná, essas diferenças regionais são ainda mais

evidentes. A cidade de Curitiba, capital do estado, foi capaz de eliminar a

transmissão vertical do HIV (da mãe para o bebê) em 2017, e sua região teve a

menor taxa de detecção de AIDS (por 100 mil habitantes) em 2014 (SESA, 2015).

Percebe-se que, apesar dos esforços crescentes para garantir a equidade no

tratamento, o país tem grandes diferenças regionais que tornam heterogêneo o

combate ao HIV/AIDS.
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3 MATERIAL E MÉTODOS

3.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO

Foi realizado um estudo ecológico de série histórica realizado com dados de

2012 a 2022 obtidos nas bases de dados públicas da Secretaria de Vigilância em

Saúde do Ministério da Saúde. A obtenção dos dados ocorreu no dia 23 de janeiro

de 2023, por meio do acesso aos sítios eletrônicos

http://indicadoresclinicos.aids.gov.br/ e http://indicadores.aids.gov.br/.

3.2 POPULAÇÃO DO ESTUDO

A população investigada correspondeu a todas as Pessoas Vivendo com

HIV/AIDS (PVHIV) no estado do Paraná e nas cidades de Curitiba, Foz do Iguaçu e

Paranaguá.

3.3 CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DE PESQUISA

O Paraná é um dos estados da Região Sul do Brasil, constituído por 399

municípios. Sua área territorial corresponde a 199.888,387 km2, população estimada

em 11.597.484 habitantes, e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M) 0,749.

Entre os seus municípios, Curitiba é a cidade mais populosa, com 1.963.726 milhões

de habitantes, área territorial de 434,871 km2, e IDH-M igual a 0,82 (IPARDES,

2021). Foi selecionada para este estudo por ser a capital e cidade mais populosa do

estado, e também por dispor de uma rede de assistência estruturada e dedicada às

iniciativas de enfrentamento ao HIV/AIDS. Cabe salientar que Curitiba foi o primeiro

município do país a eliminar a transmissão vertical do HIV (BURGER, 2011).

O município de Foz do Iguaçu é localizado no extremo oeste do Paraná, na

fronteira com o Paraguai e a Argentina. Sua área territorial corresponde a 608,357

km2, com população estimada de 257.971 habitantes e o IDH-M corresponde a

0,751 (IPARDES, 2021). As principais atividades econômicas são o turismo
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estimulado pelas Cataratas do Iguaçu, além da geração de energia elétrica pela

usina hidrelétrica Binacional de Itaipu. A cidade foi selecionada para este estudo por

ser localizada numa tríplice fronteira e, por esta razão, apresentar características

como maior permeabilidade geopolítica e migração intensa de pessoas para

negócios e turismo, fatores reconhecidos por atribuírem maiores desafios ao

controle do HIV e Aids (CASTILHO e RODRIGUES-JÚNIOR, 2009).

Paranaguá, por sua vez, é o maior município do litoral do estado do Paraná.

A área territorial corresponde a 809,331 km2, população estimada em 157.378

habitantes, IDH-M correspondente a 0,750 (IPARDES, 2021). Sua economia é

baseada nas atividades do Porto de Paranaguá. Por abrigar este porto de grande

movimentação de cargas e pessoas, o município foi selecionado para este estudo.

Regiões portuárias possuem muitos trabalhadores em trânsito, provenientes do

mundo inteiro e muitas vezes dispostos a relacionamentos eventuais. Esta

característica, associada às condições de vulnerabilidade socioeconômica da região,

dificulta muito o controle do HIV/AIDS (SILVA et al, 2022).

3.4 VARIÁVEIS INVESTIGADAS

A obtenção dos dados ocorreu por meio do acesso às seguintes bases de

dados da Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde: Indicadores e

Dados Básicos de Monitoramento Clínico do HIV’ e ‘Indicadores e Dados Básicos do

HIV/AIDS nos Municípios Brasileiros’.

As variáveis investigadas foram divididas em: variáveis relacionadas à cascata

de cuidado e variáveis relacionadas à AIDS.

As variáveis da cascata de cuidado investigadas foram:

● número de pessoas com diagnóstico do HIV vinculadas aos serviços de

saúde – consideradas as PVHIV que apresentaram ao menos um exame de

contagem de células TCD4+ ou da carga viral ou uma dispensa de

medicamentos antirretrovirais;

● número de pessoas em tratamento antirretroviral - PVHIV com pelo menos

uma dispensação de antirretrovirais nos últimos 100 dias;

● número de pessoas em tratamento antirretroviral
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● número de pessoas que realizaram teste de carga viral do HIV;

● número de pessoas que apresentaram supressão da carga viral -

caracterizadas pela carga viral inferior a 50 cópias do RNA viral por mL de

sangue.

As variáveis investigadas relacionadas à AIDS neste estudo foram:

● número absoluto de diagnósticos da AIDS;

● taxa de detecção, que corresponde ao número de casos notificados por

100.000 mil habitantes;

● perfil sociodemográfico da população diagnosticada com AIDS: sexo ao

nascer (masculino ou feminino), escolaridade (analfabetos, até 4ª série, entre

a 5ª série até o ensino fundamental completo, ensino médio incompleto ou

completo, ensino superior incompleto ou completo), e cor da pele (brancos,

pretos, pardos e outros, que neste estudo correspondem a amarelos e

indígenas).

3.5 TRATAMENTO DOS DADOS E ANÁLISE ESTATÍSTICA

Os dados foram processados com o auxílio do software Excel 2016. Para as

comparações, foram utilizados os recursos da estatística descritiva, como

frequências absolutas e relativas. A variação percentual anual (VPA) e respectivos

intervalos de confiança de 95% (IC95%) foram estimados a partir de modelos de

regressão de Prais-Winsten, considerando o logaritmo natural das proporções dos

indicadores da cascata de cuidado e taxa de detecção de AIDS como variável

dependente (y), e os anos do período foram considerados como variável

independente (x). A tendência temporal foi interpretada como de redução, quando os

IC95%, incluíram apenas valores negativos, de aumento quando positivos, e de

estabilidade quando valores negativos e positivos foram observados

simultaneamente. Foram consideradas estatisticamente significativas as

comparações com valores de p < 0,05.

3.6 ASPECTOS ÉTICOS
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Esta pesquisa segue os termos da Resolução 466/12 do Conselho Nacional

de Saúde (BRASIL, 2012). Por utilizar exclusivamente dados de acesso público e

irrestrito disponibilizados pelo Ministério da Saúde, não foi necessária a aprovação

prévia pelo comitê de ética em pesquisa.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Entre os anos de 2012 e 2022, foram observados avanços progressivos nas

etapas da cascata de cuidado do HIV investigadas neste estudo, tanto no estado do

Paraná quanto nas cidades de Curitiba, Foz do Iguaçu e Paranaguá (Figura 2).

No período do estudo, houve aumento significativo do número de pessoas

vinculadas aos serviços de saúde do estado do Paraná [p = 0,000; 15,32 (0,04;

0,09)] e nos municípios de Curitiba [p = 0,000; 15,43 (0,09; 0,04)], Foz do Iguaçu [p

= 0,000; 15,65 (0,08; 0,05)] e Paranaguá [p = 0,003; 9,34 (0,06; 0,02)]. O número de

pessoas em tratamento antirretroviral também aumentou significativamente (p =

0,000) em todas estas localidades no período considerado, com variações anuais

correspondentes a 22,32 % (0,11; 0,06), 19,62 % (0,11; 0,05), 22,62 % (0,11; 0,07) e

15,92 % (0,09; 0,04), respectivamente para o Paraná, Curitiba, Foz do Iguaçu e

Paranaguá (Figura 2, painéis A, B, C e D).

FIGURA 2. EVOLUÇÃO DAS ETAPAS DO CUIDADO DAS PESSOAS DIAGNOSTICADAS COM HIV

NO ESTADO DO PARANÁ (A) E NAS CIDADES DE CURITIBA (B), FOZ DO IGUAÇU (C) E

PARANAGUÁ (D), NO PERÍODO ENTRE 2012 E 2022. AS VARIAÇÕES

ESTATISTICAMENTE SIGNIFICATIVAS ENCONTRAM-SE REPRESENTADAS POR *p <

0,05, **p < 0,01 E *** p < 0,001.

FONTE: Os autores (2023).
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Houve aumento significativo do número de pessoas testadas para quantificar

a carga viral do HIV no estado do Paraná [p=0,002; 16,22 (0,10; 0,03)] e no

município de Foz do Iguaçu [p=0,000; 19,99 (0,10; 0,06)]. Entretanto, no município

de Curitiba a variação não teve significância estatística [p=0,053; 13,13 (0,11; 0,00)],

e houve estabilidade no município de Paranaguá [p= 0,220; 6,59 (0,08; -0,02)]

(Figura 2).

Em relação à supressão viral alcançada pelas pessoas em tratamento,

observou-se aumento significativo do número no Paraná [p= 0,008; 20,04 (0,13;

0,03)], Curitiba [p=0,028; 16,40 (0,12; 0,01)] e em Foz do Iguaçu [p=0,000; 23,77

(0,12; 0,07)]. O município de Paranaguá demonstrou estabilidade no número de

pessoas com carga viral suprimida no período do estudo [p=0,155; 9,59 (0,10;

-0,02)] (Figura 2).

Em todos os locais avaliados, evidenciou-se no período diminuição nas

proporções de encaminhamentos para teste de carga viral entre as pessoas em

tratamento antirretroviral. Entre 2012 e 2022 as diminuições corresponderam a

18,1%, 14,1%, 14,3% e 27,8% respectivamente para o Paraná, Curitiba, Foz do

Iguaçu e Paranaguá (Figura 2, painéis C, A, B e D, respectivamente).

Observou-se em todas as localidades, uma desaceleração dos parâmetros

das etapas da cascata do cuidado do HIV/AIDS avaliadas neste estudo a partir do

ano de 2019, com reduções nos parâmetros de número de pessoas testadas quanto

à carga viral, e consequentemente do número de pessoas com supressão viral

(Figura 2).

Este estudo também avaliou a evolução do número de casos absolutos de

AIDS e as taxas de detecção de Aids (casos para cada 100.000 habitantes) no

Paraná e nas cidades de Curitiba, Foz do Iguaçu e Paranaguá. Como esperado, os

números absolutos de casos de Aids foram maiores nos locais mais populosos

(Figura 3). Entre 2012 e 2022, o estado do Paraná apresentou uma variação

percentual anual média de -13,8(-0,09; -0,09), com diminuição significativa no

número de casos de AIDS diagnosticados (p = 0,001). Curitiba e Paranaguá também

apresentaram diminuição significativa de casos de AIDS no mesmo período [p =

0,006; -15,2 (-0,12; -0,03) e p = 0,000; -19,2 (-0,05; -0,13), respectivamente]. Foz do

Iguaçu apresentou estabilidade [p=0,058; -8,72 (0,00; -0,08)] (Figura 3, painel A).
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FIGURA 3. NÚMERO ABSOLUTO DE PESSOAS DIAGNOSTICADAS COM AIDS NO ESTADO DO

PARANÁ E NAS CIDADES DE CURITIBA, FOZ DO IGUAÇU E PARANAGUÁ (PAINEL A) E TAXA

DE DETECÇÃO DA AIDS (NÚMEROS DE CASOS POR 100.000 HABITANTES) (PAINEL B) NO

PERÍODO DE 2012 A 2022. AS VARIAÇÕES ESTATISTICAMENTE SIGNIFICATIVAS

ENCONTRAM-SE REPRESENTADAS POR **p < 0,01 E *** p < 0,001.

FONTE: Os autores (2023).

Quanto às taxas de detecção da AIDS, o município de Paranaguá apresentou

as maiores taxas de detecção de AIDS do estado em todo o período, porém houve

redução significativa no período [p = 0,002; -15,54 (-0,03; -0,11)]. O município de

Curitiba [p=0,001; -10,63 (-0,03; -0,07)] e o estado do Paraná [p=0,000; -11,2 (-0,03;
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-0,07)] também apresentaram reduções significativas em suas taxas de detecção de

AIDS. Entretanto, o município de Foz do Iguaçu novamente apresentou estabilidade

[p = 0,230; -5,10 (0,02; -0,06)] (Figura 3, Painel B).

Em relação à distribuição dos casos de AIDS pelo sexo, o estado do Paraná

e as três cidades apresentaram um forte predomínio da população do sexo

masculino. Considerando todo o período de 2012 a 2022, as proporções médias

entre os sexos masculino e feminino para cada localidade foram 2,08:1,0 no Paraná;

2,70:1,0 em Curitiba; 1,27:1,0 em Foz do Iguaçu; e 1,77:1,0 em Paranaguá, com

pouca variação ano a ano (dados não mostrados em gráficos).

Em relação à escolaridade das pessoas diagnosticadas com AIDS no

período, foram predominantemente indivíduos com ensino médio incompleto ou

completo, no Paraná (27,72%) e em Curitiba (26,86%). Em Foz do Iguaçu,

predominaram os indivíduos com até ensino fundamental completo (25,81%) e

também em Paranaguá, apesar de ser com maior proporção (46,47%) (Figura 4). O

número de registros ignorados sobre a escolaridade compromete a interpretação

deste resultado.

FIGURA 4. ESCOLARIDADE DAS PESSOAS DIAGNOSTICADAS COM AIDS NO ESTADO DO

PARANÁ E NAS CIDADES DE CURITIBA, FOZ DO IGUAÇU E PARANAGUÁ, NO PERÍODO DE

2012 A 2022.

FONTE: Os autores (2023).

Os dados referentes à cor da pele mostram que a AIDS foi diagnosticada

predominantemente na população de brancos, seguidos de pretos e pardos e outros,
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incluídos aqui amarelos e indígenas. Entretanto, observou-se variação ao longo do

período nas diferentes localidades. Ao longo do período observou-se redução

significativa nas proporções de brancos diagnosticados com AIDS no Paraná [p=

0,000; -2,88 (-0,01; -0,02)], em Curitiba [p=0,034; -5,41 (0,00; -0,05) e em Foz do

Iguaçu [p=0,011; -5,91 (-0,01; -0,05)] e estabilidade em Paranaguá [p=0,459; 1,89

(0,03; -0,02)]. Observou-se ainda o aumento do diagnóstico da AIDS em outras

populações, dependendo da localidade. Houve aumento significativo dos

diagnósticos de AIDS na população preta e parda dos municípios de Curitiba

[p=0,001; 12,02 (0,07; 0,03)], sem variação significativa nas demais localidades.

Entretanto, observou-se aumento significativo das proporções de diagnósticos na

população de outros (amarelos e indígenas) no Paraná [p=0,020; 23,78 (0,17; 0,02)]

e em Foz do Iguaçu [p=0,001; 96,44 (0,43; 0,16)] (Tabela 1).

TABELA 1. PROPORÇÃO DOS CASOS DE AIDS SEGUNDO A COR DA PELE, NO ESTADO DO

PARANÁ E NAS CIDADES DE CURITIBA, FOZ DO IGUAÇU E PARANAGUÁ, NO PERÍODO DE

2012 A 2022.

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 p

Curi
tiba

Brancos 76,8 77,4 79,0 79,0 79,1 79,3 74,9 72,5 74,2 65,6 59,5 0,034

Pretos e

pardos
13,3 11,8 14,0 16,5 16,9 13,9 15,1 21,3 16,9 18,6 22,8 0,001

Outros 9,9 10,9 7,0 4,4 6,8 6,8 9,9 6,1 8,9 15,9 17,7 0,279

Foz
do

Igua
çu

Brancos 74,6 63,8 76,9 81,0 57,1 61,3 57,7 71,4 52,6 60,0 57,9 0,011

Pretos e

pardos
25,4 34,5 19,2 14,3 42,9 35,5 38,4 28,6 47,3 38,0 36,0 0,072

Outros 0,0 1,7 3,8 4,8 0,0 3,2 3,8 0,0 0,0 2,0 5,3 0,699

Par
ana
guá

Brancos 71,2 71,2 48,3 75,4 57,7 54,5 66,7 68,8 75,0 62,5 71,4 0,459

Pretos e

pardos
20,8 25,0 50,0 22,8 38,5 36,4 24,2 25,0 0,0 37,5 28,6 0,651

Outros 1,4 3,8 1,7 1,8 3,8 9,1 9,1 6,3 25,0 0,0 0,0 0,001

Par
aná

Brancos 72,8 71,3 73,1 72,0 70,7 71,4 69,2 66,3 67,0 63,9 65,7 0,000

Pretos e

pardos
23,8 24,6 24,1 25,4 26,4 25,1 25,9 14,4 28,1 28,3 25,5 0,930

Outros 3,5 4,1 2,9 2,7 2,9 3,5 4,8 4,9 4,8 7,8 8,7 0,020

FONTE: Os autores (2023).
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A cascata do cuidado contínuo às pessoas com HIV corresponde ao

acompanhamento clínico destas pelos serviços de saúde. Para isto, são ofertados

testes de diagnóstico do HIV, consultas, medicamentos antirretrovirais e exames de

seguimento. Por meio da análise da cascata do cuidado, é possível identificar o

desempenho dos serviços locais e as etapas do cuidado que precisam ser

melhoradas.

Este estudo avaliou o desempenho do estado do Paraná e das cidades de

Curitiba, Foz do Iguaçu e Paranaguá em algumas etapas da cascata do cuidado

entre os anos de 2012 e 2022, que inclui o período da pandemia do vírus

Sars-CoV-2.

O desempenho dos indicadores relativos ao cuidado de PVHIV melhorou

progressivamente em todas estas localidades. Observou-se que os serviços de

saúde absorveram os novos casos de infecção pelo HIV, vincularam as pessoas e

encaminharam para o tratamento. Entretanto, a partir de 2019, observou-se a

desaceleração dos ganhos nas diferentes etapas da cascata de cuidado,

especialmente nos parâmetros de testagem da carga viral e de supressão virológica

(Figura 2).

De fato, durante a pandemia ocorreram diversas mudanças na organização

dos serviços de saúde em decorrência da necessidade de isolamento social

(PARENTE et al, 2021). Em compensação, para colaborar com a manutenção da

terapia antirretroviral em períodos que requeriam menor exposição pública dos

indivíduos, foi permitida a dispensação dos medicamentos por um período maior,

para até três meses de tratamento (BRASIL, 2020). Outros estudos confirmam as

dificuldades de acesso aos serviços de diagnóstico do HIV, acompanhamento

ambulatorial e testagens de carga viral durante a pandemia (BRASIL, 2018).

O uso dos medicamentos antirretrovirais e o acompanhamento clínico das

pessoas com HIV são necessários para impedir o progresso da infecção para AIDS,

uma síndrome caracterizada pela ocorrência de infecções oportunistas, como a

tuberculose, e pelas neoplasias. As diferentes etapas da cascata do cuidado

preveem estas ações. Portanto, o bom desempenho nas etapas da cascata de

cuidado pode ser mensurado pelo número de casos de Aids na localidade (BRASIL,

2018; KILLMARX e MUTASA-APOLLO, 2013).
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Este estudo demonstrou que entre os anos de 2012 e 2022, houve forte

redução do número de pessoas diagnosticadas com AIDS e, consequentemente,

redução das taxas de detecção de AIDS no estado do Paraná e nas cidades de

Curitiba e de Paranaguá. O município de Foz do Iguaçu apresentou avanços, porém

a estatística demonstrou estabilidade no período, em ambas as variáveis (Figura 3).

Estes resultados demonstram um grande avanço no combate ao HIV e resultam dos

esforços de gestores e das equipes de saúde nas etapas da cascata do cuidado

contínuo. Neste contexto, algumas políticas públicas voltadas às PVHIV merecem

destaque pelas contribuições para o controle da infecção pelo HIV, como a

disponibilização gratuita dos medicamentos antirretrovirais desde 1996, o início

imediato da terapia antirretroviral logo que diagnosticada a infecção, o controle das

transmissões verticais, entre outras (BRASIL, 1996; MINISTÉRIO DA SAÚDE,

2021).

Alguns destes municípios merecem destaque. Paranaguá é uma cidade

portuária, e historicamente apresenta as maiores taxas de detecção de AIDS do

estado. Entretanto, demonstrou um excelente progresso na redução dos casos no

período deste estudo (p<0,000). O município de Curitiba, por sua vez, também

obteve avanços na redução dos casos de AIDS (p<0,006). Este município tem se

destacado por iniciativas como o projeto “A Hora é Agora”, que promove a

descentralização da testagem e do início do tratamento para a atenção primária,

aumentando o acesso para a população e o início imediato do tratamento. Estas

iniciativas reduzem os casos de diagnóstico tardio do HIV, quando a infecção já

progrediu para a AIDS, entre outras vantagens (COTA e CRUZ, 2021).

Entretanto, é importante salientar que as relevantes quedas nos números de

pessoas com AIDS no período da pandemia foram observadas em todas as

localidades. Isto pode ser explicado pela sobrecarga do sistema de saúde, que

priorizaram os serviços voltados à assistência aos pacientes com COVID-19,

enquanto as PVHIV e outros pacientes ambulatoriais evitavam ir aos serviços de

saúde para se preservarem da exposição à nova doença. Diante disto, o acesso aos

exames de acompanhamento da carga viral, bem como as oportunidades de

notificação de novos casos de AIDS tiveram restrição (PARENTE et al, 2021).

Entre as pessoas diagnosticadas com AIDS no período do estudo,

prevaleceram as do sexo masculino, em todas as localidades avaliadas. A maior
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parte conhece o diagnóstico, mas falham na terapia. Não raro, algumas pessoas

ainda são diagnosticadas tardiamente, já com a síndrome da imunodeficiência

instalada. Estes casos poderiam ser minimizados pelo acesso oportuno aos serviços

de saúde para realização de testes de diagnóstico do HIV ou para o manejo correto

da infecção já instalada (BRASIL, 2018). Entretanto, é conhecido que pessoas do

sexo masculino são menos propensas a se submeterem ao teste para o HIV e a

seguirem corretamente no tratamento antirretroviral. As causas para este

comportamento ainda não são bem conhecidas, porém parecem envolver conceitos

relacionados à masculinidade hegemônica, que os fazem dispensar os cuidados em

saúde (KNUTH et al, 2020). Em decorrência disto, muitas vezes a população

masculina é diagnosticada com HIV por meio da testagem no pré-natal de suas

parceiras (UNAIDS, 2017). Importante também ressaltar que os horários de

funcionamento dos serviços de saúde prejudicam o acesso pela população

trabalhadora, elevando as dificuldades de testagem e tratamento em tempo oportuno

para frear a progressão da infecção pelo HIV para a Aids (HOLTZMAN et al, 2015).

A baixa escolaridade é frequentemente associada à vulnerabilidade

socioeconômica e a condições insatisfatórias de trabalho, moradia, alimentação,

transporte e de acesso a serviços de saúde, além de discriminação social (MELO et

al, 2019). Muitos estudos relacionam a baixa escolaridade à pior adesão ao

tratamento antirretroviral e à menor sobrevida das PVHIV (MELO et al, 2019; OLIVA,

2010).

No estado do Paraná e na cidade de Curitiba, o ensino médio incompleto ou

completo, foi a escolaridade predominante entre as pessoas diagnosticadas com

AIDS. Já em Foz do Iguaçu, predominou os diagnósticos em pessoas com

escolaridade até ensino fundamental completo, assim como na cidade portuária de

Paranaguá. Entretanto, a escolaridade não constava em muitos casos, o que

dificulta a segurança desta informação.

Um estudo prévio deste grupo de pesquisa realizado com dados de

Paranaguá e cidades litorâneas do entorno revelou o início tardio da terapia

antirretroviral, além de alta taxa de abandono do tratamento contra o HIV, sugerindo

a necessidade de intensificar as ações de enfrentamento do HIV/Aids na região

(SILVA et al, 2022). Lamentavelmente, corroborando com estes achados, Paranaguá

e entorno ainda mantêm as maiores taxas de detecção de AIDS do Paraná, há
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vários anos (BRASIL, 2015). No atual estudo, Paranaguá, mesmo quando avaliada

isoladamente do seu entorno, apresentou taxa de detecção do AIDS superior à do

Paraná e das cidades de Curitiba e Foz do Iguaçu.

Os diagnósticos de AIDS no Paraná e nas cidades de Curitiba, Foz do

Iguaçu e Paranaguá ocorreram predominantemente na população de cor de pele

branca, em consonância com as características demográficas da população do

Paraná (IPARDES, 2021). Entretanto, ao longo do período deste estudo,

observou-se redução dos casos de Aids na população de brancos de Curitiba, Foz

do Iguaçu e do Paraná, com incremento significativo dos diagnósticos de AIDS na

população preta e parda em Curitiba (p<0,001) e na população classificada como

outros, tanto o estado do Paraná (p<0,02), quanto em Paranaguá (p<0,001).

Apesar de as políticas de enfrentamento ao HIV serem efetivas, estas não

conseguem abranger com equidade todas as populações, uma vez que muitas

vezes não consideram os aspectos econômicos, sociais e outras particularidades

das populações assistidas (MELO et al, 2019).

Em relação ao aumento dos diagnósticos de AIDS na população preta e

parda, considera-se que o racismo institucional dificulta o enfrentamento do vírus

HIV nesta população, e isto favorece o diagnóstico tardio, quando há menor

disponibilidade de recursos terapêuticos efetivos para a infecção avançada, levando

ao pior prognóstico da doença (KALCKMANN et al, 2015).

Além disso, foi observado o aumento no número de diagnósticos nas

populações de outros (amarelos e indígenas). Resultados semelhantes foram

obtidos por outros estudos, nos quais obteve-se o aumento nos diagnósticos de

HIV/AIDS na população indígena, inclusive entre gestantes, sinalizando a

necessidade de intensificar as políticas públicas que facilitam o acesso ao

diagnóstico, ao tratamento, além das medidas de prevenção (GRAEFF, 2019;

TRINDADE, 2021). Não foram encontrados estudos que evidenciem a expansão no

número de diagnósticos de HIV/AIDS especificamente na população de pessoas

amarelas, porém pessoas brancas ou amarelas apresentam resultados melhores

que as indígenas no que se refere a adesão, abandono, retenção e supressão viral

(BRASIL, 2023).

Diante do exposto, apesar dos importantes avanços identificado na cascata

do cuidado nas localidades investigadas neste estudo, torna-se necessário investir
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em políticas públicas, capacitação profissional e em melhores condições de

assistência para frear o crescente aumento nos diagnósticos de AIDS, em especial,

nas populações que revelaram importante aumento do número de casos.
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5 CONCLUSÃO

Este estudo demonstrou avanços progressivos na cascata de cuidado do

HIV entre os anos de 2012 e 2022 no estado do Paraná e nas cidades de Curitiba,

Foz do Iguaçu e Paranaguá. Com o início da pandemia em 2020, houve a

reorganização dos serviços de saúde e a necessidade de isolamento social,

desacelerando os ganhos nas etapas do cuidado às PVHIV. Neste estudo,

percebeu-se o maior impacto da pandemia no número de pessoas que realizaram

testes de carga viral, bem como na redução do número de pessoas com carga viral

suprimida. Este resultado preocupa em função da importância da supressão da

carga viral como um importante marcador do sucesso da terapia e do controle da

progressão da infecção para a Aids, e da capacidade de transmissão do HIV para

outras pessoas.

Como consequência dos avanços observados nas etapas da cascata do

cuidado do HIV, o número de diagnósticos de AIDS no Paraná e nas cidades de

Curitiba e Paranaguá reduziu significativamente ao longo do período do estudo,

inclusive no período da pandemia. Houve redução em Foz do Iguaçu, mas foi

confirmada a estabilidade estatística neste estudo. Neste período, considera-se a

possibilidade de subnotificação em função das restrições de acesso ao sistema de

saúde, sobrecarregado pela COVID-19.

Os diagnósticos de Aids ocorreram predominantemente em pessoas do sexo

masculino, reconhecidamente menos adeptas ao acompanhamento ambulatorial,

com cor de pele branca, e com menor escolaridade, sobretudo em Paranaguá, onde

foi observado uma grande proporção de diagnósticos de Aids em pessoas com

ensino fundamental. Isto evidencia a maior vulnerabilidade desta cidade portuária,

que historicamente apresenta as maiores taxas de detecção de Aids do estado do

Paraná.

No período compreendido pelo estudo, observou-se importante diminuição

dos casos de AIDS entre as pessoas com pele branca, e aumento dos diagnósticos

de Aids entre os não brancos. Este resultado ressalta diferenças de comportamento

da Aids dependendo do grupo populacional, bem como a necessidade de políticas

públicas específicas, que abranjam com equidade os grupos mais impactados.
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Com este estudo foram identificadas as particularidades de cada local,

apontando assim as necessidades de considerar variáveis como escolaridade e cor

da pele nas propostas de políticas públicas para as PVHIV. Foi percebido que ações

como a descentralização dos serviços realizada pela cidade de Curitiba, otimizaram

o início da terapia antirretroviral e favorecem a retenção das pessoas

diagnosticadas. Além disso, durante a pandemia de COVID-19, a dispensação de

medicamentos antirretrovirais para um período maior também trouxe resultados

positivos na supressão viral dos usuários, sendo algo interessante de discutir para

períodos posteriores.

Para aprofundar a discussão sobre as peculiaridades de cada município,

serão necessários estudos complementares, que considerem seus aspectos

econômicos, sociais, além das especificidades das populações assistidas e dos

serviços de saúde locais.
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